
  

   

  

DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES DNI 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

CONTRATO 

Processo n° 50604.002343/2022-00 

UNIDADE GESTORA: DNIT/PE 

CONTRATO N° 565/2022 

TERMO DE 

CONTRATO- DE 

COMPRA N° 

565/2022, QUE 

FAZEM ENTRE SI 

O 

DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA 

DE 

TRANSPORTES —- 

DNIT E A 

EMPRESA SIMARA 

MARIA LOPES DE 

ARAUJO 

03230, NA 
FORMA ABAIXO: 

(1) DAS PARTES 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES — DNIT/ Superintendéncia 

Regional do DNIT no Estado de Pernambuco, ente autarquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes, com 

sede na capital do Distrito Federal — Setor de Autarquias Norte, Nucleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n°. 04.892.707/0021-54, neste ato representado pelo Superintendente Regional Sr. Leandro 

Miranda Teixeira, portador da Carteira de Identidade n° 6.***.728/SSP/PE, iscrito no CPF/MF sob o 

n° 038.***,***_94 e nomeado através da Portaria n° 3.684, publicada no DOU de 01/07/2022, assinada pelo Sr. 

Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, e em conformidade com as 

atribuigdes que lhe foram delegadas pela Portaria n° 236 de 08/02/2017, publicada em 10/02/2017, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa SIMARA MARIA LOPES DE ARAUJO 08234216430 

30.057.093/0001- 51, sediado no Logradouro : Rua VT dois Setor 04, n° 340- Cabo de Santo Agostinho- 

PE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sra. SIMARA MARIA LOPES DE 

ARAUJO, portadora da Carteira de Identidade n° 74.429, expedida pela SDS/PE, e CPF f° 02> 
30, tendo em vista o que consta no Processo n° 50604.002343/2022-00 e em observancia as disposi¢des da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lein® 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Cédigo de 

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar 0 presente Termo de Contrato, decorrente da Cotagao Eletrénica n° 

142/2022, mediante as clausulas e condicées a seguir enunciadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisicao de agua mineral, hipotermal, potavel, sem gas, 

envasada em garrafao de polipropileno de 20 litros, lacrados, dentro dos padrées estabelecidos pelo Departamento 

Nacional de Produgdéo Mineral - DNPM e Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISA, com marca, 

procedéncia e validade impressas no rotulo do produto, destinada aos servidores, prestadores de servico e publico em 

geral que frequentam a Sede do DNIT/PE, com entrega Parcelada, conforme especificagdes e quantitativos



estabelecidos no Termo de Referência da Cotação Eletrônica nº 142/2022, identificado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência  da Cotação Eletrônica  , e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
 
 

(A)

CATMAT
 CATSER

 
(B)

ESPECIFICAÇÃO
 
 

(C)

UNID
 
 

(D)

QTD
 
 

(E)

VALOR
PROPOSTO
UNIT. (R$)

(F)

VALOR
PROPOSTO
TOTAL (R$)

(G)

1 445485

Aquisição de água mineral, hipotermal, potável, sem
gás, envasada em garrafão de polipropileno de 20 litros,
lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM
e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA,
com marca, procedência e validade impressas no rótulo
do produto, destinada aos servidores, prestadores de
serviço e público em geral que frequentam a Sede do
DNIT/PE, com entrega Parcelada. Primeira entrega em
regime de comodato - 40 garrafões.

UN 1.080   R$ 5,69   R$ 6.145,20

VALOR TOTAL (em R$)                      R$ 6.145,20
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 07/12/2022 e encerramento em 06/12/2023,
improrrogável.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –  PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 6.145,20 (seis mil cento e quarenta e cinco reais e
vinte centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.1.1. UGR 393029, Gestão 39252, Programa de Trabalho (PT) 26122003220000001, Programa de
trabalho resumido (PTRES) 173905, Natureza de despesa (ND) 339030, Sub Elemento 07 (Despesas com Material
de Consumo/Água Mineral) , Programa 0032,   Projeto/atividade 2000, Identificador de resultado primário (ID) 02,
Fonte 0100000000.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência da Cotação Eletrônica.

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO



8.1.  As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência  da
Cotação Eletrônica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1.  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos,
Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

16. QUINTA –  DA PUBLICAÇÃO



16.1.   Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Pernambuco - Justiça Federal - para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,
§2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas  vias de igual teor, que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 
LEANDRO MIRANDA TEIXEIRA​​

Superintendente Regional do Estado de Pernambuco - Substituto
DNIT

 
 
 

SIMARA MARIA LOPES DE ARAÚJO​
Representante Legal da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por Simara Maria Lopes De Araujo, Usuário Externo, em
07/11/2022, às 19:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Miranda Teixeira, Superintendente Regional no
Estado de Pernambuco-Substituto, em 08/11/2022, às 09:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 12771231 e o
código CRC 73F24892.

Referência: Processo nº 50604.002343/2022-00 SEI nº 12771231
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